
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 411.946 - SP (2013/0348017-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA DO NASCIMENTO TRINDADE 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. ANÁLISE DE DOENÇA PREEXISTENTE OU NÃO À 
FILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A teor da jurisprudência desta Corte, a análise da preexistência ou não de doença à 
época da filiação ao RGPS, bem como a aferição da progressão ou agravamento da 
patologia implicam, necessariamente, reapreciação do contexto fático-probatório dos 
autos, o que não é possível em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na 
Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 852.856/SP, Rel. Ministra Alderita Ramos 
de Oliveira, Sexta Turma, DJe 11/10/2012; AgRg no AREsp 237.139/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24/9/2013; AgRg no AREsp 410.225/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/12/2013; AgRg no AREsp 
402.361/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/12/2013; 
AgRg no AREsp 478.414/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
6/5/2014.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 411.946 - SP (2013/0348017-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA DO NASCIMENTO TRINDADE 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Maria do Nascimento Trindade contra decisão assim ementada (fl. 453):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ANÁLISE DE DOENÇA PREEXISTENTE 
OU NÃO À FILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 

7/STJ ao caso em apreço, uma vez que não objetiva o reexame de provas, mas a revaloração do 

acervo fático-probatório dos autos, reafirmando que se enquadra na exceção prevista no § 2º do art. 

42 da Lei 8.213/1991.  

Acrescenta que "os recolhimentos previdenciários efetuados na qualidade de contribuinte 

facultativa, dão conta que a agravante por ocasião do ajuizamento da ação, havia preenchido todos 

os requisitos necessários a concessão do benefício quais seja: condição de segurado junto ao RGPS, 

(art. 15, VI); incapacidade laboral (art. 42) e cumprimento do período de carência (art. 25, I) todos 

da Lei 8.213/91" (fl. 468).

É o relatório.

 

Documento: 1329978 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 411.946 - SP (2013/0348017-0)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. ANÁLISE DE DOENÇA PREEXISTENTE OU NÃO À 
FILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A teor da jurisprudência desta Corte, a análise da preexistência ou não de doença à 
época da filiação ao RGPS, bem como a aferição da progressão ou agravamento da 
patologia implicam, necessariamente, reapreciação do contexto fático-probatório dos 
autos, o que não é possível em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na 
Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 852.856/SP, Rel. Ministra Alderita Ramos 
de Oliveira, Sexta Turma, DJe 11/10/2012; AgRg no AREsp 237.139/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24/9/2013; AgRg no AREsp 410.225/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/12/2013; AgRg no AREsp 
402.361/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/12/2013; 
AgRg no AREsp 478.414/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
6/5/2014.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso em 

apreço não merece prosperar. 

Analisando novamente a demanda, vejamos. 

Cuida-se originariamente de ação proposta por segurada em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS objetivando a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por 

invalidez e, alternativamente, a concessão do auxílio-doença. 

Conforme se depreende dos autos, o pedido foi julgado procedente em primeiro grau de 

jurisdição (fls. 312-314) e, em sede de apelação, o Tribunal de origem, ao analisar o conjunto 

probatório dos autos, consignou que a recorrente, ora agravante, adquirira a qualidade de segurada 

em época posterior à existência da incapacidade laborativa. Confira-se, a propósito, o seguinte 

excerto do acórdão recorrido (fls. 394-395):

Inicialmente, assevero que muito embora pretenda a parte agravante a inversão 
do resultado da r. decisão proferida monocraticamente por este Relator, o conjunto 
probatório permite concluir que a incapacidade da parte autora ocorreu em momento 
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anterior à sua filiação ao Regime Geral de Previdência Social.
No que tange à comprovação da carência exigida, as provas documentais 

acostadas nos autos, mais precisamente, as guias de recolhimento à Previdência 
Social (fls. 09/12) e o extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS 
(fls. 289/292) indicam que a parte autora verteu contribuições à Previdência no 
período de julho/2002 a junho/2003, cumprindo, assim, o número mínimo de 
contribuições exigidas.

Embora as contribuições vertidas ao INSS durante o período acima indicado 
pudessem, a priori, assegurar o cumprimento do requisito carência e demonstrar a 
manutenção da qualidade de segurada, nota-se que a parte autora declarou ao Sr. 
Expert, em 2006, que não trabalha há 15 (quinze) anos, o que significa que sua 
incapacidade remonta aos idos de 1991 (fl. 220), ou seja, surgiu em período em que 
a requerente não ostentava a qualidade de segurada, conforme se observa também 
dos prontuários médicos das fls. 31/123 e 127/188 (especialmente a fl. 128 e vº), 
sendo, portanto, preexistente à filiação da parte autora ocorrida em julho/2002 (fls. 
289/292), impedindo, assim, a concessão do benefício pleiteado, de acordo com o 
art. 42, § 2º, da Lei nº 8.213/91. 

Ademais, necessário consignar que a autora somente fez o pagamento das 
contribuições como facultativa com vistas a obter a qualidade de segurada e receber 
os benefícios, o que fica claro pela análise das provas acostadas aos autos, uma vez 
que recolheu aos cofres públicos 12 (doze) contribuições exatas e a natureza das 
doenças da autora demonstra que se tratam de moléstias de longa evolução, sendo de 
fácil constatação que a incapacidade para o trabalho já se encontrava presente antes 
da filiação em 2002.

Assim, malgrado a argumentação exposta nas razões da presente irresignação, afigura-se 

incontestável a incidência da Súmula 7/STJ ao caso sub examine pois, a teor da jurisprudência desta 

Corte, a análise da preexistência ou não de doença à época da filiação ao RGPS, bem como a 

aferição da progressão ou agravamento da patologia implicam, necessariamente, reapreciação do 

contexto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE À FILIAÇÃO 
AO RGPS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO AGRAVAMENTO DA 
MOLÉSTIA. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM TODOS OS 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. REEXAME 
FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" (Súmula 182/STJ).
2.  No caso, o agravante deixou de se insurgir contra os fundamentos da decisão 
agravada de ausência de violação ao artigo 535, do CPC e não comprovação do 
dissídio jurisprudencial.
3.  De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a análise da 
preexistência ou não de patologia à época da filiação do agravante ao RGPS e/ou a 
análise da progressão ou agravamento da patologia que o agravante é portador 
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implica, necessariamente, o reexame do quadro fático-probatório delineado nas 
instâncias ordinárias, providência esta vedada em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 852.856/SP, Rel. 
Ministra Alderita Ramos de Oliveira, Sexta Turma, DJe 11/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ - ART. 42, § 2º, DA LEI Nº 8.213/99 - ANÁLISE DE DOENÇA 
PREEXISTENTE OU NÃO À FILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL - REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ - 
PRECEDENTES.
1. A análise da preexistência ou não da moléstia à época da filiação ao RGPS, bem 
como acerca da progressão ou agravamento dessa em momento posterior à perda da 
condição de segurado, implica, necessariamente, o revolvimento do conteúdo 
fático-probatório dos autos, medida vedada em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 237.139/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24/9/2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE À FILIAÇÃO AO RPGS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que analisar a preexistência ou não de 
patologia à época da filiação ao RGPS e/ou a progressão ou agravamento da 
patologia implica reexame do contexto fático-probatório delineado nas instâncias 
ordinárias, providência obstada em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 410.225/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/12/2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
DOENÇA PREEXISTENTE À FILIAÇÃO NO RGPS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a análise da 
preexistência ou não de patologia à época da filiação do agravante ao RGPS e/ou a 
análise da progressão ou agravamento da patologia de que o agravante é portador 
implica, necessariamente, o reexame do quadro fático-probatório delineado nas 
instâncias ordinárias, providência esta vedada em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 402.361/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/12/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PREEXISTÊNCIA E AGRAVAMENTO 
DO MAL. ACERVO PROBATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Encontra óbice na dicção da Súmula 7/STJ a revisão do entendimento fixado pelo 
Tribunal de origem, quanto à preexistência ou agravamento do mal ensejador da 
incapacidade propiciadora do deferimento do benefício de auxílio-doença.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 478.414/CE, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 6/5/2014).
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0348017-0 AREsp 411.946 / SP

Números Origem:  00183316920094039999  0300000956  0300082321  1424673  183316920094039999  
200903990183313  300000956  300082321  95603

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DO NASCIMENTO TRINDADE
ADVOGADOS : ODENEY KLEFENS

MARCELO FREDERICO KLEFENS
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DO NASCIMENTO TRINDADE
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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